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orgânica de segundo nível, prevista no Despacho n.º 6677/2015, rela-
tivo à criação desta unidade orgânica flexível da APA, I. P., publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 114 — 15 de junho, com efeitos a 
7 de setembro de 2018.

28 de junho de 2018. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

311468542 

 Aviso n.º 9736/2018

Renovação da comissão de serviço de Alice Maria Guerreiro
Fialho no cargo de Chefe da Divisão de Planeamento

e Informação da Administração da Região Hidrográfica do Alentejo
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo do 
disposto no n.º 9 do artigo 21.º e no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 3 de setembro, e por deliberação do Conselho Diretivo da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., de 21 de junho de 2018, foi renovada a 
comissão de serviço pelo período de três anos, de Alice Maria Guerreiro 
Fialho, para o exercício do cargo de direção intermédia de 2.º grau de 
Chefe da Divisão de Planeamento e Informação da Administração da 
Região Hidrográfica do Alentejo, unidade orgânica de segundo nível, 
prevista no Despacho n.º 7714/2013, relativo à criação de unidades 
orgânicas flexíveis da APA, I. P., publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 113, de 14 de junho, com efeitos a 30 de setembro de 
2018.

28 de junho de 2018. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

311468389 

 Deliberação n.º 818/2018

Cessação da comissão de serviço da licenciada Maria Gabriela Vaz 
Moniz dos Santos no cargo de Administradora da Administração 
da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.
Considerando o pedido nesse sentido apresentado pela dirigente, 

o Conselho Diretivo da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., deli-
bera, nos termos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aceitar a cessação da 
comissão de serviço da Licenciada Maria Gabriela Vaz Moniz dos Santos 
no cargo de Administradora da Administração da Região Hidrográfica 
do Tejo e Oeste da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., cargo para o 
qual foi designada pelo Despacho n.º 2703/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 36, de 22 de fevereiro, com efeitos a 1 de 
junho de 2018.

27 de junho de 2018. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

311468283 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Direção-Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 9737/2018
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para recrutamento de um técnico superior, aberto 
pelo Aviso n.º 14452/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 231, de 30 de novembro de 2017, homologada por despacho 24 de 
maio de 2018.

Neuza Fernandes Sousa — 15,96 valores
Maria Clara Batista da Silva — 12,32 valores
Vitor Hugo Faustino Nunes — 11,44 valores

7 de junho de 2018. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
311465204 

 Instituto Nacional de Investigação 
Agrária e Veterinária, I. P.

Deliberação n.º 819/2018
O Regulamento (EU) n.º 2016/679, do Parlamento Europeu e do Con-

selho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados (Regulamento Geral sobre Proteção de Dados — RGPD) 
prevê, no seu artigo 37.º, que a entidade responsável pelo tratamento de 
dados pessoais designe um encarregado de proteção de dados, sempre 
que, designadamente, o tratamento seja efetuado por uma autoridade ou 
organismo público. O RGPD entrou em vigor em 25 de maio de 2016 
e será aplicável a partir de 25 de maio de 2018. Assim, nos termos da 
alínea a), do n.º 1 e do n.º 6 do artigo 37.º do RGPD, o Conselho Diretivo 
deliberou designar como Encarregada da Proteção de Dados do Instituto 
Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. (INIAV, I. P.), a 
Dr.ª Magda Margarida Valente da Silva Simões dos Penedos, Inspetora 
a desempenhar funções neste Instituto em mobilidade intercarreiras, 
por reconhecidamente deter as qualidades profissionais e as aptidões 
necessárias ao desempenho das inerentes funções.

23 de maio de 2018. — O Conselho Diretivo: Nuno Canada — Helder 
Barreto — João Lima.

311464321 

 MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 9738/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo dos 
n.os 3 e 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à citada Lei, por despacho, de 4 de dezembro 2017, 
do Diretor -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
obtida a anuência do respetivo serviço de origem, foi autorizada, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2018, a consolidação da mobilidade interna na 
categoria, no mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, da técnica superior, Ana Cristina Lou-
reiro Freitas da Costa, com remuneração idêntica à atualmente detida na 
3.ª posição, nível 19, da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.

28/6/2018. — A Diretora de Serviços de Administração Geral, Fer-
nanda Bernardo.

311469669 

 Aviso n.º 9739/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo dos n.os 3 e 5, 
do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em 
anexo à citada Lei, por despacho, de 21 de dezembro de 2017, do Diretor-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, obtida a 
anuência do respetivo serviço de origem, foi autorizada, com efeitos a 1 
de janeiro de 2018, a consolidação da mobilidade interna na categoria, 
no mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos, do técnico de informática, Luís Filipe de Figueiredo e 
Silva, ficando posicionado no escalão 1 índice 370 da tabela remuneratória.

28/6/2018. — A Diretora de Serviços de Administração Geral, Fer-
nanda Bernardo.

311469758 

 Aviso n.º 9740/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo dos 
n.os 3 e 5, do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à citada Lei, por despacho, de 20 de dezembro 2017, 
do Diretor -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
obtida a anuência do respetivo serviço de origem, foi autorizada, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2018, a consolidação da mobilidade interna na 
categoria, no mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, da técnica superior, Inês Fernandes 
Jorge Martins Pereira Antunes Ferreira, com remuneração idêntica à 
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 Aviso n.º 9741/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo dos 
n.os 3 e 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à citada Lei, por despacho, de 20 de dezembro 2017, 
do Diretor -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
obtida a anuência do respetivo serviço de origem, foi autorizada, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2018, a consolidação da mobilidade interna na 
categoria, no mapa de pessoal da Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, da técnica superior, Suzana Pinto de 
Almeida Faria Parreira Cano, com remuneração idêntica à atualmente 
detida, entre a 6.ª e 7.ª posição e entre o nível 31 e 35 da tabela remune-
ratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

28/6/2018. — A Diretora de Serviços de Administração Geral, Fer-
nanda Bernardo.

311469774 

atualmente detida na 4.ª posição, nível 23, da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

28/6/2018. — A Diretora de Serviços de Administração Geral, Fer-
nanda Bernardo.

311469741 

 Aviso n.º 9742/2018
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final, depois de homologada por despacho do Diretor -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, de 22 de junho de 
2018, do procedimento concursal comum de recrutamento de 4 postos 
de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo Aviso n.º 15593/2017, Diário da República, 2.ª série, n.º 248, 
28 de dezembro de 2017.

Ref.ª A — 2 Postos de trabalho 

Candidato Classificação 

Pedro Alexandrino Pereira Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 

 Ref.ª B — 1 Posto de Trabalho 

Candidato Classificação 

Rui Pedro Castelo Branco Canatário Serafim . . . . . . . . . 14,60 
Pedro Mário Ferreira de Castro Caetano   . . . . . . . . . . . . 14,00 
Vítor André Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80 
Patrícia Marisa Dias dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 
António Manuel Ferreira Antunes Canas   . . . . . . . . . . . . 13,40 
Renato Martinho Coelho Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00 
Pedro Ferreira da Costa Sousa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20 

 Ref.ª C — 1 Posto de trabalho 

Candidato Classificação 

Nuno Filipe Toco Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 
João Paulo Ribeiro Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80 
Nuno Miguel Pires dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20 
João Eduardo Nascimento Costa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60 

 2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente homologada 
se encontra afixada no “local de estilo” da Direção -Geral de Recursos 

Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, em Lisboa, encontrando -se 
igualmente disponível na respetiva página eletrónica.

10/07/2018. — A Diretora de Serviços de Administração Geral, Fer-
nanda Bernardo.

311498504 

 Despacho n.º 6970/2018
No uso de competências delegadas pelo n.º 1, do Despacho 

n.º 1135/2018, de 18 janeiro, publicado na 2.ª série, do D. R., N.º 22, 
de 31 de janeiro de 2018 e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 
47.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), subdelego na 
Diretora de Serviços de Administração Geral, licenciada Fernanda da 
Piedade Martins Chilrito Mendes Bernardo os poderes para:

a) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores integrados 
na respetiva unidade orgânica em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, ações de formação ou outras iniciativas semelhantes 
que ocorram em território nacional, quando importem custos para o 
serviço;

b) Autorizar deslocações nacionais em serviço no âmbito da unidade 
orgânica que dirige, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, 
bem como o processamento dos respetivos abonos ou despesas com a 
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, ajudas de custo e demais 
abonos a que os trabalhadores tenham direito;

c) Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessida-
des de formação e, com base neste, a elaboração do respetivo plano de 
formação, individual ou em grupo, bem como efetuar a avaliação dos 
efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do serviço e do 
impacte do investimento efetuado;

d) Praticar todos os atos relativos à aposentação do pessoal e, em geral, 
todos os atos respeitantes ao regime de segurança social;

e) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos trabalhadores 
e autorizar o processamento das respetivas despesas;

f) Elaborar os projetos de orçamento de funcionamento e de inves-
timento tendo em conta os planos de atividades e os programas apro-
vados;

g) Executar o orçamento de acordo com uma rigorosa gestão dos 
recursos disponíveis, adotando as medidas necessárias à correção de 
eventuais desvios ou propondo as que ultrapassem a sua competência;

h) Elaborar a conta de gerência;
i) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-

ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;
j) Praticar os atos decisórios relativos à autorização e realização 

de despesas com locação e aquisição de bens móveis e aquisição de 
serviços até ao montante de € 5.000,00 (cinco mil euros), nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em conjugação com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, incluindo a competência para as decisões 
de contratar, de escolha do procedimento, de aprovação das peças do 
procedimento, de designação do júri do procedimento, de adjudicação, 
de aprovação da minuta do contrato e de outorga do mesmo, prevista 
respetivamente nos artigos 36.º, 38.º, 40.º, 67.º, 73.º 98.º e 106.º do CCP, 
bem como exercer os poderes de direção e fiscalização da execução 
do contrato;

k) Autorizar os pedidos de autorização de pagamento por conta dos 
orçamentos executados pela Direção -Geral de Recursos Naturais, Se-
gurança e Serviços Marítimos;

l) Determinar a reposição de dinheiros públicos que devam reentrar nos 
cofres do Estado, por compensação, por dedução ou por guia, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua atual redação;

m) Autorizar, até ao valor fixado na alínea j), a devolução de impor-
tâncias incorreta ou indevidamente cobradas;

n) Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segurança no 
trabalho, garantindo, designadamente, a avaliação e registo atualizado 
dos fatores de risco, planificação e orçamentação das ações conducentes 
ao seu efetivo controlo;

o) Assinar a correspondência ou expediente necessário à mera ins-
trução dos processos integrados nas competências da respetiva unidade 
orgânica.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assina-
tura, considerando -se ratificados, nos termos do artigo 164.º do Código 
de Procedimento Administrativo, todos os atos praticados a partir de 
9 de abril de 2018 pela referida Diretora de Serviços que se incluam no 
âmbito da presente delegação de poderes.

3 de julho de 2018. — A Subdiretora -Geral da Direção -Geral de Re-
cursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, Susana Rita Gomes 
Simões Baptista.

311481145 


